MANUAL DE CONCESSÃO E DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE AUXÍLIO FINANCEIRO A PESQUISADOR
(PESSOA FÍSICA)

1 – DA CARACTERIZAÇÃO DO AUXÍLIO

1.1 – O “Auxílio Financeiro a Pesquisador” é a modalidade de fomento, para grupo de pesquisa, cursos de Pós – Graduação, vinculadas às Pró – Reitorias de Pós – Graduação ou equivalentes, que visem ao desenvolvimento institucional da pesquisa e do ensino, notadamente em nível de pós – graduação para custear a execução de projeto de pesquisa científica e tecnológica, de desenvolvimento institucional,  ou para realização de congressos, simpósios, colóquios, encontros e outras reuniões científicas, selecionadas em razão da relevância do objeto do ensino e da pesquisa e da afinidade com os objetivos de qualquer dos programas da CAPES.

1.2 – Poderão submeter projetos à apreciação da Coordenadoria responsável pelo gerenciamento do Programa, pesquisadores vinculados ou especialmente associados para o desenvolvimento do projeto, a Instituição de Ensino Superior que desenvolva programa de pós-graduação.

2 – DA  SOLICITAÇÃO 

2.1 – O Beneficiário, com Projeto já aprovado pela CAPES, deverá preencher o Anexo I (Termo de Concessão de Auxílio Financeiro), com a previsão de gastos, de acordo com o item 5 do referido Anexo e enviá-lo, devidamente assinado,  à Coordenadoria da CAPES que gerencia o Projeto.

2.2  – Caso o projeto seja aprovado, o Beneficiário deverá remeter à CAPES o comprovante da abertura de conta tipo “B”, conforme IN/STN n.º 04, de 31/07/98. A referida conta  terá como Unidade Gestora a CAPES – CGC 00.889.834/0001-08 e como representante, o Beneficiário. Contas do Tipo “B” são isentas de CPMF e IOF.

2.2.1 – O Beneficiário, para a abertura desse tipo de conta, deverá contatar uma agência do Banco do Brasil S/A munido de Autorização remetida pela CAPES e outros documentos exigidos pelo banco. Caso se verifique obstáculo por parte da agência, sugerir que o gerente mantenha contato com a CAPES, em Brasília - DF, pelo telefone (061) 410-8913.

2.2.2 – Por determinação dos órgãos de Controle Interno, os saldos não movimentados por mais de 60 (sessenta) dias serão automaticamente encerrados e devolvidos à conta do Tesouro Nacional, assim definido no inciso IV do art. 23, da IN/STN n.º 04, de 31/07/98.

3 – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS PELA CAPES

3.1 – Recebido o Termo de Concessão de Auxílio Financeiro (Anexo I), a Coordenadoria da CAPES gerenciadora do Projeto, se necessário, irá adequá-lo  à disponibilidade orçamentária e financeira da CAPES.

3.2  – São condições básicas para a liberação dos recursos: 

a) não constar qualquer pendência de prestação de contas na CAPES, não estar em mora ou inadimplente com outros convênios e que esteja em situação de regularidade para com a União e com entidade da Administração Pública Federal junto ao SIAFI, nos termos da IN / STN 01/97; e 

b) comprovação da abertura de conta vinculada à CAPES (conta tipo “B”).

4 – DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS

Antes de efetuar qualquer pagamento, atentar para as seguintes orientações

4.1 – O auxílio concedido só permite despesas efetuadas dentro do período de vigência constante do Termo de Concessão de Auxílio Financeiro, publicado em extrato no Diário Oficial da União. Caso se verifique a necessidade de prorrogar o período de vigência, encaminhar solicitação nesse sentido à coordenadoria que gerencia o projeto na CAPES, com antecedência mínima de 60 dias da data de término da vigência.

4.2 – Em caso de pagamento à pessoa física, utilizar, obrigatoriamente, os formulários previstos nos Modelos “A” e “B”, de acordo com a sua destinação  específica, preenchendo-os em todos os seus campos. O Modelo “A” deve ser utilizado quando se tratar de pagamento de diárias e remuneração de  serviços executados por pessoa física. O Modelo “B” deve ser utilizado, exclusivamente, para pagamento de diárias ao próprio Beneficiário do Auxílio;

4.3 – Em caso de pagamento à pessoa jurídica, por serviços prestados ou aquisição de materiais, a nota fiscal/fatura deverá ser emitida em nome da Fundação CAPES/Beneficiário, contendo, imprescindivelmente, data de emissão, descrição detalhada do material adquirido ou do serviço prestado, bem como a quitação, devendo o Beneficiário atestar o recebimento do bem ou a boa execução do serviço.

4.4 - Quando se tratar de diárias a serem pagas dentro do programa de missões estrangeiras, os valores devidos serão aqueles previstos nos Acordos Internacionais e serão informados ao Beneficiário do Auxílio pela coordenadoria da CAPES, que gerencia o Projeto;

4.5 – O Beneficiário poderá retirar numerário da conta vinculada, a título de Fundo de Caixa,  para realizar despesas miúdas ou de pronto pagamento devendo justificar, quando da prestação de contas, as razões que o motivaram. Observar, ainda, o disposto no item 9.3 deste Manual.

4.6 – Quando houver aquisição de equipamentos ou materiais permanentes nacionais e/ou importados será firmado entre a CAPES, a instituição indicada no Termo de Concessão de Auxílio Financeiro:

· Termo  de  Doação  (anexo V ) ,  quando se tratar de instituição  pública; e

· Termo  de  Depósito  ( anexo VI ),  quando se tratar de instituição  privada.

5 - CLASSIFICAÇÃO DAS DESPESAS

5.1 – De Custeio 

São aquelas despesas relativas a pagamento de diárias,  serviços prestados por pessoa física ou jurídica, e a aquisição de material de consumo, tais como:

a) Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física - diárias e prestação de serviços por pessoal técnico ligado diretamente aos resultados pretendidos na pesquisa e que, por sua natureza, só possam ser executados por pessoas físicas.

b) Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica – instalação, adaptação, reparos e conservação de máquinas e equipamentos vinculados ao projeto, reprografia, impressos e serviços gráficos, passagens, seguro saúde, aluguéis para eventos, assinatura de revistas e periódicos, exposições, participação em conferências e congressos, software e outros.

c) Material de Consumo -  material de conservação e limpeza de laboratórios, material de desenho e de expediente, combustível e lubrificante, embalagens, material fotográfico, de filmagens e gravações, produtos químicos, biológicos, farmacêuticos e odontológicos em geral, material de impressão, vidrarias de laboratório ou outro material de consumo.

5.2 – De Capital

São aquelas despesas relativas à aquisição de bens patrimoniáveis, equipamentos e material permanente para pesquisa tais como: 

a) Equipamentos e Materiais Permanentes – equipamentos de processamento de dados, de comunicação, máquinas e aparelhos gráficos, elétricos e eletrônicos , instrumentos técnicos e científicos, ferramentas, móveis, livros, e outros.

6 - É VEDADO

6.1 – A utilização dos recursos para qualquer outra finalidade,  que não definida e aprovada no Projeto.

6.2 - Transferir numerário da conta vinculada para conta pessoal, exceto para recebimento de diárias por ocasião de deslocamento para outra localidade no desempenho de atividades pertinentes ao projeto. 

6.3 – computar nas despesas do projeto CPMF, IOF, ou qualquer outro tributo ou tarifa incidente sobre operação ou serviço bancário.

6.4 - A utilização dos recursos depositados na conta vinculada a título de empréstimo pessoal ou a outrem para reposição futura ou para aplicação no mercado financeiro.

6.5 - Transferir recursos de custeio para capital e vice versa, salvo com autorização expressa da CAPES.

6.6 – Transferir a terceiros as obrigações assumidas, salvo se autorizado prévia e formalmente pela CAPES.

Importante: A não observância destes dispositivos implicará na rescisão do acordo de concessão, devendo o Beneficiário prestar contas dos recursos utilizados, no prazo de 30 (trinta) dias contados da intimação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7 – DOS BENS ADQUIRIDOS COM RECURSOS DO AUXÍLIO

7.1 - Em caso de roubo, furto ou de dano provocado por força maior, o Beneficiário  deve comunicar o fato, por escrito, à instituição a qual esteja vinculado na execução do projeto, que formalizará ocorrência policial, bem como iniciará processo de Tomada de Contas Especial, na forma da Lei.

7.2 - O bem deve ser mantido em perfeito estado de conservação e funcionamento, correndo às expensas da instituição indicada no Termo de Concessão de Auxílio, toda e qualquer despesa nesse sentido, devendo o Beneficiário  informar à instituição a que estiver vinculado o auxílio, o estado de conservação do bem e sua utilização, através de Relatório Semestral.

7.3 - A utilização do bem sem a observância das normas estabelecidas no projeto e demais disposições contidas neste Manual configurará inadimplência, impedindo o Beneficiário de obter novo auxílio da CAPES, ficando, ainda, sujeito à devolução do mesmo ou do valor correspondente, atualizado monetariamente, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Nacional.

7.4 – Interrompido o projeto, a destinação dos bens adquiridos com o auxílio fica condicionada à prévia autorização da CAPES.

8. – DA DESTINAÇÃO DOS BENS

Findo o projeto, todos os bens patrimoniáveis, equipamentos e material permanente, adquiridos com apoio financeiro do mesmo,  poderão ser doados à Instituição indicada no Termo de Auxílio, em conformidade ao que prevê o artigo 26 da Instrução Normativa da Secretaria do Tesouro Nacional n.º 01/97, devendo ainda:

8.1 – Se a Instituição for Pública
8.1.1 – Encaminhar, quando da prestação de contas, o Anexo V – Termo de Doação, devidamente preenchido e assinado, conforme o caso.

8.1.2 – A doação somente será efetivada após a publicação, pela CAPES, do extrato do Termo de Doação no Diário Oficial da União.

8.2 – Se a Instituição for Privada

Todos os bens patrimoniáveis, equipamentos ou material permanente  adquiridos com apoio financeiro a projetos integrarão o patrimônio da CAPES e serão depositados na instituição privada de execução do projeto, mediante assinatura de Termo de Depósito entre as partes.

8.2.1 – Encaminhar, quando da prestação de contas, o Anexo VI – Termo de Depósito, devidamente preenchido e assinado, conforme o caso.

8.2.2 – O depósito somente será efetivado após a publicação, pela CAPES, em extrato do Termo de Depósito  no Diário Oficial da União.

8.2.3 – A instituição deverá observar ainda, os procedimentos contidos no item 7.
9 - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

9.1 - A prestação de contas deverá ser encaminhada à CAPES, impreterivelmente, até 30 (trinta) dias após o vencimento do prazo previsto para utilização da última parcela transferida ao Beneficiário ou do cumprimento total do projeto, se concluído antes do prazo, sempre em carta registrada ou entregue diretamente no Protocolo da CAPES.

9.2 – Composição da Prestação de Contas

9.2.1 – A prestação de contas deve ser constituída dos seguintes documentos:

a) Encaminhamento de Prestação de Contas  – Anexo II.;

b) Relação de Pagamentos – Anexo III;

c) Relação de Bens (Material Permanente, e Equipamentos) – Anexo IV (quando for o caso);

d) Cópia do Termo de Doação – Anexo V  ou do Termo de Depósito Anexo VI (conforme o caso);

e) Extratos Bancários completos, onde se verifique toda a movimentação dos recursos;  

f) Originais dos comprovantes das despesas (notas fiscais, faturas, recibos, bilhetes de passagens, e outros comprovantes); e

g) Comprovante de depósito bancário referente à devolução do saldo não utilizado.

9.2.2 – Na nota fiscal / fatura, referente aos bens adquiridos, que forem autorizadas à sua  doação  ou o Termo de Depósito, o Beneficiário entregará a primeira via à instituição indicada no Termo de Auxílio. A segunda via fará parte da Prestação de Contas. Ambas serão atestadas em seu verso, pela instituição indicada no Termo de Auxílio, com a seguinte nota:

“Atesto o recebimento do(s) bem(ns) indicado(s) nesta nota fiscal / fatura, adquiridos com verbas da CAPES/MEC, sob o número de patrimônio _________________”. 

(Assinatura, Data e Carimbo)

9.2.3 – O Beneficiário deve manter em arquivo, segunda via dos comprovantes descritos na alínea “f” acima, por cinco anos contados da data de aprovação pelo Tribunal de Contas da União, das contas da CAPES.

9.3 – Todos os pagamentos efetuados a título de fundo de caixa previsto no item 4.5 desse manual, além de justificado, será objeto de comprovação e devem, obrigatoriamente, constar na Relação de Pagamentos (Anexo III) e seus comprovantes (notas fiscais, faturas, recibos, etc.) serem remetidos à CAPES, em conformidade à alínea “f” do item  9.2.1.

9.4 - Em cada comprovante de despesa é necessário a anotação do número do cheque que efetivou o pagamento e que sua organização cronológica, seja seqüencial e numérica em conformidade com a Relação de Pagamentos (Anexo III).

9.5 – Para as aquisições  de equipamento e material permanente  por meio de importação deverá, ainda, ser encaminhada, quando da prestação de contas, cópia autenticada da seguinte documentação:

· Contrato de câmbio;

· Declaração de importação; e

· Fatura comercial.

9.6 – Não serão aceitos documentos que apresentem emendas ou rasuras que prejudiquem a clareza de seu conteúdo.

9.7 – Os comprovantes originais de despesa que se apresentem em condições de difícil leitura deverão ser acompanhados de justificativa.

9.8 – Somente serão admitidos, como comprovantes de despesa, aqueles documentos emitidos dentro do prazo de vigência estabelecido no Termo de Concessão de Auxílio Financeiro.

9.9 – O saldo não utilizado deverá ser devolvido mediante depósito no Banco do Brasil S/A, agência 3602-1, conta n.º 170.500-8, em favor da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior-CAPES, sob código de identificação 15400315279001-5,  devendo ser enviado junto com a prestação de contas o comprovante de  devolução do saldo, em conformidade à alínea “g” do subitem  9.2.1.

9.10 – Em caso de interrupção do projeto o fato deverá ser comunicado à coordenadoria responsável na Capes, devolvendo imediatamente os recursos recebidos, acompanhado de justificativa formal. Não ocorrendo a devolução, o valor originalmente concedido será atualizado monetariamente, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Nacional.

9.11 – Quando a liberação ocorrer em três ou mais parcelas, a terceira parcela ficará condicionada à prestação de contas parcial referente à primeira parcela liberada, composta do formulário Encaminhamento de Prestação de Contas Anexo II., de acordo com o estabelecido no artigo 20 da IN 01/97.

9.12 – No caso de extravio no envio da prestação de contas ocasionado pelos Correios, devidamente comprovado, desde que o Beneficiário a tenha encaminhado através de carta registrada ou SEDEX, será aceita pela CAPES, em segunda via.

Importante: O talonário de cheques em branco deve ser inutilizado para segurança do Beneficiário.

10 – DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1– Trabalhos publicados em decorrência das atividades apoiadas pela CAPES deverão, necessariamente, fazer referência ao apoio recebido, com as seguintes notas:

a) Se publicado individualmente: “O presente trabalho foi realizado com o apoio da CAPES, entidade do Governo Brasileiro voltada para a formação de recursos humanos”.

b) Se publicado em co-autoria: “Beneficiário de auxílio financeiro  da CAPES – Brasil”.

10.2 – A substituição do Beneficiário só pode ser efetivada com a prévia concordância da CAPES. Quando isso ocorrer, o primeiro será obrigado a apresentar a prestação de contas referente ao período de sua gestão, cabendo ao seu substituto a prestação de contas final.

10.3 – Na aquisição de materiais e bens ou na contratação de serviços, o Beneficiário deve seguir o princípio da economia de recurso, através do menor preço, objetivando o melhor aproveitamento possível do dinheiro público

10.4 – É reservado à CAPES e aos órgãos de Controle Interno e Externo o direito de acompanhar e avaliar a execução do projeto, fiscalizar “In loco” a utilização os recursos, e solicitar outras informações, até 5 (cinco) anos contados da data de aprovação pelo Tribunal de Contas da União, das contas da CAPES correspondentes ao ano da prestação de contas do Auxílio.

10.5 – É facultativo à CAPES, a seu exclusivo critério, o direito de bloquear e de levantar o saldo existente em conta vinculada nos casos de inobservância das normas pertinentes ao referido manual, falecimento do Beneficiário ou diante de situações conjunturais.
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CAPES – COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR
CGC 00.889.834/0001-08

Endereço: Esplanada dos Ministérios, Anexo I e  II. do MEC  2º andar , CEP 70359-970,  Brasília – DF

TERMO DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO FINANCEIRO  - SAUX

TIPO DE AUXÍLIO
Ž INICIAL
N.º PROJETO:


Ž Missão Estrangeira

Ž Apoio a cursos de pós-graduação
Ž PAPES/PG

Ž Outros (especificar) _____________________________________

PROGRAMA
COFECUB     (   )

ICCTI             (   )
PROBRAL        (   )

MERCOSUL     (   )
PAEP                   (    )

PAPED                (    )
BRITISH COUNCIL    (    )

OUTROS :  _________________

OBJETIVO DO PROJETO:



JUSTIFICATIVA  PARA IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO:



1- SOLICITANTE – Dados Cadastrais

CPF


NOME COMPLETO (sem abreviaturas)

DATA DE NASCIMENTO


SEXO

Ž  M  Ž F
IDENTIDADE (RG)
ÓRGÃO EMISSOR
UF
Data de Emissão



NACIONALIDADE

Ž Brasileiro   Ž Estrangeiro
PAÍS (se estrangeiro)
N º DO PASSAPORTE (se estrangeiro)
VALIDADE



TIPO DE VISTO (se estrangeiro)

Ž Provisório                                                 Ž Profissional
VALIDADE (se provisório)


ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA

Ž Residencial        ou             Ž Profissional

ENDEREÇO RESIDENCIAL ( logradouro )


BAIRRO



CEP


CIDADE
UF
DDD
FONE


FAX


E-MAIL

BANCO

BANCO DO BRASIL
N.º DA   AGÊNCIA
NOME DA AGÊNCIA

N.º DA CONTA (específica e vinculada) 



2- FORMAÇÃO ACADÊMICA/ TITULAÇÃO  

TÍTULO DE MAIS ALTO NÍVEL

                                     Ž Graduação
OBTIDO

Ž Especialização
Ž Mestrado
Ž Doutorado
Ž Residência Médica
Ž Livre Docência

CÓDIGO DA SUBÁREA


PAÍS
ANO INÍCIO
ANO CONCLUSÃO

INSTITUIÇÃO
SIGLA



3-ATUAÇÃO  PROFISSIONAL / LOCAL DE TRABALHO

INSTITUIÇÃO ( Universidade, Centro, Empresa, etc.) 
SIGLA
CGC ou UG/GESTÃO (se Federal)



ÓRGÃO (Instituto, Faculdade, Escola, etc.)



UNIDADE ( Departamento Laboratório, Núcleo, etc.)



CARGO EFETIVO
CARGO COMISSIONADO
TIPO DE VÍNCULO
Regime de Trabalho:



ENDEREÇO DA INSTITUIÇÃO ( logradouro )


E - MAIL 

BAIRRO


CEP


CIDADE
UF


DDD
FONE


FAX

ANEXO  I (Continuação)
4- INSTITUIÇÃO ONDE SERÁ REALIZADO TRABALHO  (caso não seja a  mesma de atuação profissional)

INSTITUIÇÃO ( Universidade, Centro, Empresa, etc.) 
SIGLA
CGC ou UG/GESTÃO (se Federal)



ÓRGÃO (Instituto, Faculdade, Escola, etc.)



UNIDADE ( Deptº, Laboratório, Núcleo, etc.)



ENDEREÇO DA INSTITUIÇÃO ( logradouro )


E - MAIL 



BAIRRO


CEP


CIDADE
UF


DDD
FONE


FAX

5 – PLANO DE TRABALHO / DE ESTUDO / PROJETO DE COOPERAÇÃO  /  PROFESSOR VISITANTE

TIPO DE DESPESA
VALOR  SOLICITADO
VALOR APROVADO PELA CAPES

DESPESAS DE CUSTEIO



Material de Consumo



Outros Serviços Pessoa Física



Outros Serviços Pessoa Jurídica



DESPESAS DE CAPITAL



Equipamentos e Material Permanente



TOTAL GERAL



CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
______ (                      ) parcelas iguais
______ (                      ) parcelas iguais

6-CONCORDÂNCIA DA INSTITUIÇÃO  BENEFICIADA (Representante Legal)

CPF


NOME COMPLETO DO DIRIGENTE MÁXIMO (sem abreviaturas)

DATA DE NASCIMENTO


SEXO

Ž  M  Ž F
IDENTIDADE (RG)
ÓRGÃO EMISSOR
UF
DATA EMISSÃO



CARGO QUE OCUPA O DIRIGENTE 
Local e Data:


ASSINATURA/CARIMBO



7 TERMO DE CONTRATO/COMPROMISSO DO SOLICITANTE

Assumo integral responsabilidade pela veracidade das informações por mim prestadas e declaro,  para todos os fins de direito, conhecer as normas gerais fixadas pela CAPES pertinentes a concessão de apoio financeiro para participação em eventos e desenvolvimento de atividades relacionadas à pós-graduação, com o compromisso de dedicar-me integral e exclusivamente à(s) atividade (s) para a(s) qual (is) solicitei  o apoio financeiro da CAPES,  sujeitando-me, inclusive,  às demais legislações pertinentes.  Assumo, ainda, o compromisso de atender,  sem qualquer contrapartida financeira, às solicitações que me forem feitas pela CAPES para participar de comissão de avaliação e emitir pareceres (atuação como consultor “ad hoc”).

LOCAL
DATA

____/____/____


ASSINATURA

Os campos a seguir serão preenchidos pela CAPES.

8 -  CONCESSÃO DO BENEFÍCIO


PI
NAT. DESPESA
Fonte Recursos
N.º NE
VALOR

CLASSIFICAÇÃO

3490.20
0112000000



ORÇAMENTÁRIA







T O T A L





Período para utilização do Auxílio / Vigência:
De ____ /_____/19_____   a   ____/_____/19_____

O Beneficiário poderá utilizar os recursos acima indicado, de acordo  com  o  estabelecido  no Plano de Trabalho, admitindo-se remanejamento dentro do grupo de custeio, desde que atenda aos objetivos do presente Projeto. O remanejamento de recursos de custeio para capital ou vice versa, deverá ter  aprovação da CAPES.

ÁREA TÉCNICA
ORDENADOR DE DESPESA

Solicitamos a aprovação para concessão do Auxílio Financeiro ao Beneficiário a ser concedido nos valores descritos acima.
Autorizo a Concessão.

Em

____/____/____


Assinatura / Carimbo
Em

____/____/____


Assinatura / Carimbo
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CAPES – COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR
CGC 00.889.834/0001-08

Endereço: Esplanada dos Ministérios, Anexo II. do MEC  2º andar , CEP 70359-970,  Brasília - DF

ANEXO  I (Continuação)
TERMO DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO FINANCEIRO

Condições Gerais

1 - Ao aceitar a concessão que ora lhe é feita, compromete-se o BENEFICIÁRIO a dedicar-se às atividades pertinentes ao auxílio financeiro concedido;
2 – Compromete-se, ainda , o BENEFICIÁRIO a :
a) abrir conta bancária vinculada a CAPES, junto ao Banco do Brasil S/A, informando o seu número ao concedente ;

b) apresentar, nos prazos que lhe forem assinalados, informações ou documentos referentes tanto ao desenvolvimento como à conclusão do programa ou plano aprovado;

c) não introduzir alterações ou quaisquer modificações nas especificações inicialmente proposta, sem a prévia anuência da CAPES;

d) atuar como consultor “ad hoc”, sempre que lhe for solicitado pala CAPES;

e) utilizar os recursos financeiros nos termos deste instrumento e do Manual de Orientações sobre Concessão de Auxílio Financeiro, para  desenvolvimento do projeto de pesquisa ou plano de trabalho aprovado e dentro do período previsto de sua vigência;

f) prover a contrapartida que lhe compete, quando for o caso;

g) permitir e facilitar à CAPES e aos órgãos de Controle Interno e Externo o acesso aos locais de execução da pesquisa, bem como o exame de toda a documentação produzida;

h) assumir todas as obrigações legais decorrentes de contratações necessárias à consecução do objeto;

i) apresentar relatórios físico-financeiro e técnico das atividades desenvolvidas até 30(trinta) dias após o término da atividade;

j) apresentar prestações de contas em conformidade com o Manual de Orientações sobre Concessão de Auxílio Financeiro da CAPES:

- parcial, quando a liberação ocorrer em três ou mais parcelas; e

- dos recursos recebidos para o cumprimento total das obrigações pactuadas, até 30 (trinta) dias após o vencimento do prazo previsto para - aplicação, não podendo exceder o último dia útil do mês de fevereiro do ano subsequente;

l) não transferir a terceiros as obrigações ora assumidas, sem anuência prévia, formal, da CAPES;

m) restituir os saldos não aplicados  mediante depósito no Banco do Brasil S/A, agência 3602-1, conta n.º 170.500-8, em favor da  Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior-CAPES,  no código de identificação 15400315279001-5,  até a data prevista mencionando o número do processo e seu titular, anexando cópia do depósito à prestação de contas;

n) propor alterações, ajustes e aditivos com vista à continuidade e melhoria da execução do presente termo.

3 – O BENEFICIÁRIO deverá, formalmente, comunicar a CAPES qualquer fato que implique na descontinuidade do projeto de pesquisa, no plano de trabalho ou do programa de evento, acompanhada da devida prestação de contas.
4) É vedado, sob pena de cancelamento imediato e aplicação de penalidades cabíveis:
a) a concessão de suplementação orçamentária para despesas não previstas na proposta inicial, salvo  caso excepcional devidamente justificado ;

b) efetuar pagamento a si próprio, exceto diárias por ocasião de deslocamento para outra localidade e no desempenho de atividades pertinentes ao projeto;
c) aplicar os recursos no mercado financeiro, de acordo com as normas da Secretaria do Tesouro Nacional, ou a sua utilização a título de empréstimo para reposição futura;

5 – A CAPES ao final do Projeto, poderá doar os bens adquiridos, à instituição Beneficiada no Termo de Auxílio,  em conformidade ao que prevê o artigo 26 da Instrução Normativa da Secretaria do Tesouro Nacional N º 01/97 na forma estabelecida no Manual de Orientações sobre Concessão de Auxílio Financeiro.

6 - O descumprimento de qualquer condição constante deste termo e a inobservância de dispositivos legais aplicáveis a esta concessão, obrigará o BENEFICIÁRIO a ressarcir integralmente a CAPES de todas as despesas realizadas, atualizadas monetariamente;

6. 1 - A recusa ou omissão do BENEFICIÁRIO quanto ao ressarcimento de que trata este item, ensejará a conseqüente inscrição do débito decorrente na dívida  ativa da União.
7 – A CAPES se resguarda o direito de, a qualquer momento, solicitar informações ou documentos adicionais julgados necessários à análise e instrução do citado processo.

7.1 - Os documentos necessários à instrução do processo de auxílio devem ser apresentados em seus originais, datados e assinados, ou por cópias autenticadas, ou Quando apresentados diretamente à CAPES, mediante comparação com o original, realizada por servidor da CAPES.

8 - O BENEFICIÁRIO que não cumprir com as obrigações estipuladas para o auxílio ou cujos relatórios não forem aprovados, será considerado inadimplente e terá suspensa a concessão de novas modalidades de apoio, sem prejuízos de outras medidas julgadas necessárias pela CAPES;

9 – O presente termo somente se resolverá após aprovação do relatório técnico final, da prestação de contas e ausência de qualquer pendência financeira e, ainda, desde que cumpridas todas as condições previstas neste instrumento e nas normas aplicáveis.

10 - A concessão, objeto do presente instrumento, não gera vínculo de qualquer natureza ou relação de trabalho, constituindo doação, com encargos, feita ao BENEFICIÁRIO.

11 - O  BENEFICIÁRIO manifesta sua integral e incondicional concordância com a concessão que ora lhe é feita, comprometendo-se a cumprir fielmente as estipulações deste instrumento e das normas contidas no Manual de Orientações sobre Concessão de Auxílio Financeiro que lhe são aplicáveis.

12 - Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Brasília – DF, para dirimir qualquer divergência decorrente da execução deste instrumento.



13 - DO LOCAL E DATA DE ASSINATURA :
Brasília –DF, ________ de ______________________ de __________ .   .

VISTO PARTES:

Pela    CAPES

Pelo BENEFICIÁRIO
NOME:

CPF:

ANEXO  II
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CAPES – COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR
CGC 00.889.834/0001-08

Endereço: Esplanada dos Ministérios, Anexo I e II. do MEC  2º andar , CEP 70359-970,  Brasília – DF

ENCAMINHAMENTO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

IDENTIFICAÇÃO DO BENEFICIÁRIO

Beneficiário do Auxílio


CPF

Endereço completo
Telefone



CEP
Cidade
UF
E-MAIL
FAX



NOME DO PROGRAMA 
COFECUB     (   )

ICCTI             (   )
PROBRAL        (   )

MERCOSUL     (   )
BRITISH COUNCIL    (    )

OUTROS : _______________________
N.º PROJETO

Período de utilização dos recursos:
 De  _____/ ______/_______ a  _____/ ______/_______

MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA

Categoria
Valor

Recebido

-A-
Valor  Utilizado

(Conf. Anexo IV)

-B-
Saldo devolvido à CAPES

C = A - B

Custeio




Capital




Totais




Saldo


(     ) Devolvido conf. Comprovante de depósito anexo.

(     ) Em meu poder. (*)

(*) Obs.: Somente poderá apresentar saldo em poder do Beneficiário  na coluna “C” da Movimentação Financeira, quando se tratar de Prestação de Contas Parcial prevista no item 9.11 do MANUAL DA CONCESSÃO DE AUXÍLIO FINANCEIRO A PESQUISADOR.

DECLARAÇÃO DO BENEFICIÁRIO

Declaro que a aplicação dos recursos foi feita de acordo com o plano de trabalho aprovado pela CAPES, objeto do auxílio financeiro recebido, responsabilizando-me pelas informações contidas nesta prestação de contas.

______________          ___/___/___                             __________________________________

      Local                                                                                     Assinatura do Beneficiário      

RESERVADO à CAPES

Parecer Técnico 

data/carimbo/assinatura
Parecer Financeiro

data/carimbo/assinatura




Aprovação do Ordenador de Despesas

Data                                                                     carimbo/assinatura
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CAPES – COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR
CGC 00.889.834/0001-08

Endereço: Esplanada dos Ministérios, Anexo II. do MEC  2º andar , CEP 70359-970,  Brasília - DF

ANEXO  IV

RELAÇÃO DE BENS (Equipamentos e Material Permanente)

BENEFICIÁRIO DO AUXÍLIO:


N º PROJETO

Nota Fiscal
Especificação do Bem
Qtde
VALOR

Número
Data


Unitário
Total








T O T A L      G E R A L  .  .  .  .  .  .


LOCAL, DATA E ASSINATURA

_____________- ____ em _____/_____/_____


Assinatura

ANEXO  V
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CAPES – COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR

TERMO DE DOAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CAPES - COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR. E....................................................................................................................................................................................NA FORMA ABAIXO:



A CAPES – COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR, fundação instituída pela Lei n.º 8.405, de 09.01.92, vinculada ao Ministério da Educação , com sede na ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, ANEXO II. DO MEC  2º ANDAR , CEP 70359-970,  BRASÍLIA – DF, inscrito no CGC/MF sob n.º 00.889.834/0001-08, doravante denominado DOADOR, neste ato representada pelo seu Coordenador de Serviços Gerais/CAPES, Vilson Alves dos Santos, brasileiro, nomeado pela portaria n.º 19 de 29/03/96, publicada no Diário Oficial da União de 10/04/96, residente e domiciliado à QN-7-D Conjunto 6 casa 35, Riacho Fundo, Brasília-DF, inscrito no CPF sob o n.º 292.695.981-87, portador da Carteira de identidade  n.º 751.577-SSP/DF, e a ................................................................................................, doravante denominada  DONATÁRIA, neste ato representada pelo(a) ...................................................., têm justa e acordada a celebração do presente termo de doação nos autos do processo n.º .................. que se regerá pelos artigos 1.165 e seguintes Código Civil Brasileiro, Decreto n.º 99.658 de 30-10-90, Lei 8.666, de 21-06-93, e pelo termo das cláusulas  e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente instrumento tem por objeto a doação de bens móveis, no valor total de R$ 000.000,00(................) descritos a seguir;

ITEM
DISCRIMINAÇÃO
REGISTRO
VALOR
















CLAUSULA SEGUNDA – DA TRANSFERÊNCIA  DE PROPRIEDADE

A doação ora efetivada tem caráter irrevogável, comprometendo-se a DONATÁRIA utilizar todos os bens doados exclusivamente em atividades estatutárias.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO 

Pelo presente termo de doação, a DONATÁRIA recebe do DOADOR, em caráter definitivo e gratuito, os bens relacionados na cláusula primeira, que estarão à disposição  da DONATÁRIA, após a assinatura deste instrumento e que, neste ato, os aceita nas condições em que se encontram.

CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO NO D.O.U

A publicação resumida deste instrumento na imprensa Oficial, que é condição indispensável para  a sua eficácia, será providenciada pelo DOADOR, até o 5º (quinto ) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20( vinte ) dias daquela data.

E por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento, em (três )vias de igual teor e forma, para que produza os efeitos legais.

Brasília ,.........de.................................. de ............... .
____________________________

         Pelo Doador - CAPES

_____________________________

              Pela Donatária 

(Representante legal da Instituição, indicada no Termo de Auxílio a qual está vinculada o pesquisador)

ANEXO VI
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CAPES – COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR

TERMO DE DEPÓSITO


Projeto n.º

Termo  n.º

Data:

Pelo presente, de um lado como Depositante, A CAPES – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de nível Superior, fundação vinculada ao Ministério da Educação, com sede na Esplanada dos Ministérios, Anexo II. do MEC – 2º andar, CEP 70359-970, Brasília – DF, inscrito no CGC. Sob  n.º 00.889.834/0001-08, neste ato representada por seu Coordenador de Serviços Gerais/CAPES, –  Vilson Alves dos Santos, de acordo com a competência delegada através da  portaria nº 19 de 29/03/96,  publicada no Diário Oficial da União de 10/04/96,  e, de outro lado, como Depositários, solidariamente:

1º) REPRESENTANTE DA IES

neste ato representado por seu representante Legal:....................................................................................de acordo com a competência delegada através da................................................................................................., de..........................................................................., e

2º) BENEFICIÁRIO DO AUXÍLIO

portador da cédula de identidade RG n.º............................, expedida pela......................................... inscrito no CPF sob  o n.º............................., têm, entre si, justos e contratados o seguinte:

CLAUSULA PRIMEIRA – Os depositários recebem, neste ato, em depósito, da CAPES, os bens móveis infungíveis  a seguir discriminados  com seus valores:

N.º Reg
Descrição do bem
Valor





















Valor Total



SUBCLÁUSULA ÚNICA – Os bens recebidos, em perfeito estado de conservação e funcionamento, deverão ser mantidos nesta condição, correndo às  expensas dos Depositários, quaisquer despesas nesse sentido.

CLAUSULA  SEGUNDA – O prazo do presente contrato é de cinco anos, contados a partir da data de sua assinatura, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, quando os bens descritos na cláusula primeira deverão ser restituídos à CAPES/Depositante, em perfeito estado de funcionamento e de conservação, com todos os seus acessórios, melhoramentos e aperfeiçoamentos.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Independentemente do prazo previsto nesta cláusula, a CAPES/Depositante poderá exigir, a qualquer tempo, a restituição dos bens depositados, nas condições aqui estipuladas, sem que assista aos depositários, qualquer direito de indenização ou retenção.

SUBCLÁUSULA  SEGUNDA – Caso não haja manifestação formal dos depositários, com uma antecedência mínima de até (60) sessenta dias corridos do encerramento, a vigência original desse Termo de Depósito estará automaticamente prorrogada, por um novo período de cinco anos.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – Encerrado o prazo de dez anos, contado da data de assinatura desse Termo  de Depósito, a CAPES/Depositante tomará as providências cabíveis no tocante à destinação final dos bens objeto do presente instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – Os Depositários ficam autorizados a utilizar os bens depositados exclusivamente na realização das atividades científicas.

CLÁUSULA QUARTA – Os bens depositados deverão ser registrados no almoxarifado  do Primeiro depositário (instituição), como “Bem de Terceiro – CAPES” sendo terminantemente vedada a sua transferência para outro local ou estabelecimento, sem a prévia e expressa autorização da CAPES. No caso de anuência deste, todas as despesas  decorrentes da transferência dos bens e os eventuais danos causados  correrão por conta e risco exclusivo dos depositários.

SUBCLÁUSULA ÚNICA – Os Bens depositados não poderão ser objetos de doação, cessão, permuta, venda ou negociação sob qualquer pretexto, sem a prévia e expressa autorização da CAPES/Depositante.

CLÁUSULA QUINTA – O presente Depósito é feito a título gratuito, não sendo devida pela CAPES qualquer remuneração pelo mesmo, ficando ainda, a CAPES expressamente dispensada do pagamento de quaisquer despesas que venha a ser feitas pelos Depositários, com os citados bens, inclusive transporte, guarda, seguro, conservação e manutenção, e, ainda, dos prejuízos que porventura  provierem.

CLÁUSULA SEXTA – Em face do disposto nas Cláusulas Terceira e Quinta, renunciam os Depositários, expressamente, neste ato, ao direito de retenção do depósito previsto no artigo 1.279 do Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA SÉTIMA – Os depositários fornecerão à CAPES, sempre que solicitado, as informações necessárias à verificação do uso dos bens e da sua localização, bem como do seu estado de conservação, facultadas, ainda, inspeções locais. 

CLÁUSULA OITAVA – Toda ocorrência envolvendo os bens depositados inclusive resultante de caso fortuito ou força maior, deverá, após adoção das providências pertinentes, pelos Depositários, ser imediatamente comunicada à CAPES, por escrito, juntamente com a justificativa  e a prova de suas causas.

CLÁUSULA NONA – A não restituição dos bens depositados, ao término do contrato ou quando exigida pela CAPES, acarretará o ajuizamento da competente ação de depósito contra os Depositários, além de ficar autorizada a CAPES a promover, liminarmente, a busca e apreensão dos mesmos, tudo nos termos do artigo 901 a 905 e seguintes do Código de Processo Civil.

SUBCLÁUSULA ÚNICA – Nos casos em que resultar para os Depositários a obrigação de ressarcir a CAPES do valor dos bens referidos na clausula primeira, tal ressarcimento far-se-á com base na variação mensal da unidade fiscal (UFIR), ou de outro indexador que venha a substituí-lo, havida no período compreendido entre a data da assinatura deste contrato e da efetivação do ressarcimento. A adoção de tal critério far-se-á sem prejuízo de outras parcelas indenizatórias, que se assegurem à CAPES plena reparação patrimonial.

CLÁUSULA DÉCIMA - Se, a qualquer tempo, durante a vigência deste instrumento, os bens depositados  deixarem de ter utilidade para os Depositários, estes farão  a devida comunicação à CAPES, por escrito, que decidirá quanto à  sua destinação.

SUBCLÁUSULA ÚNICA – Até que se efetive a decisão da CAPES, ficarão os Depositários obrigados ao integral cumprimento.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - Aplica-se ao depósito ora contratado, o disposto nos artigos 1.265 e seguintes do Código Civil Brasileiro, além das normas em vigor, na CAPES, que estabelecem as condições para concessão de auxílio, as quais os Depositários declaram conhecer.

CLÁUSULA DÉCIMA–SEGUNDA – Fica eleito o foro de Brasília – DF para dirimir  qualquer dúvida decorrente do presente Termo de Depósito.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – A CAPES  adotará as providências necessárias à publicação deste contrato no Diário Oficial da União, para ocorrer no prazo de até vinte dias de sua assinatura.

E por estarem as partes, assim, justas e contratadas, firmam o presente em  (        )  vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, obrigando-se por si, herdeiros e sucessores.






Brasília, _________ de ______________________ de ___________ .

Pela CAPES ( depositante )





_______________________________________

Pelo 1º Depositário ( Instituição )




_______________________________________

Pelo 2º Depositário ( Pesquisador )




_______________________________________

____________________________________



_______________________________________

       1ª testemunha






2ª Testemunha

Nome Completo:






Nome Completo:

CPF n.º:







CPF n.º:

MODELO “A”
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CAPES – COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR

PROJETO N.º



RECIBO

Recebi da Fundação CAPES/ _____________________________________________________________    

                                                                           (Nome do Beneficiário do Auxílio)

a importância de R$ ______________ ( ____________________________________________________ ),  em caráter eventual e sem vínculo empregatício, a título de  ______________________________________________,     

                                                                                                   (identificação do serviço/diária)

no período de ____/____/___ a ____/____/____.

                                        VALOR DA REMUNERAÇÃO
R$ ____________________

 Deduções  (*)             (  ___________________________
R$ ____________________

                                     (  ___________________________
R$ ____________________

                                                                Líquido recebido

R$ ____________________



(*) Não se aplica a diárias e sim a serviços prestados por pessoa física quando essa não possui talonários de Nota Fiscal de Serviços. Só aplicar deduções (INSS, ISS etc.), quando for o caso.

IDENTIFICAÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO

Nome


CPF

Profissão:


RG / Passaporte (se estrangeiro):

Endereço Completo:



TESTEMUNHAS ( na falta dos dados de identificação do prestador de serviço)

(E) Nome


CPF

Profissão:
RG

Endereço Completo:





Assinatura

(2) Nome


CPF

Profissão:
RG

Endereço Completo:





Assinatura

ASSINATURAS BENEFICIÁRIO/PRESTADOR DO SERVIÇO

Atesto que os serviços constantes do 

Presente recibo foram prestados.

Em ____/____/____.

       Assinatura do Beneficiário do Auxílio
Por ser verdade, firmo o presente recibo.

__________,____de ___________de ______

       Assinatura do prestador de serviço

ATENÇÃO: Utilizar este modelo quando ocorrer pagamento de diárias ou remuneração de  serviço a pessoas físicas que não possuam talonários de Notas Fiscais de Serviços (Outros Serviços de Terceiros – Pessoas Físicas).
MODELO “B”
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CAPES – COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR

N.º  PROJETO



DECLARAÇÃO DE DIÁRIAS

Beneficiário (Titular do Auxílio)


CPF

Declaro, junto a Fundação Coordenação de Pessoal de Nível Superior – CAPES, que utilizei parte dos recursos de custeio para o Projeto de Pesquisa n.º ______________________________________, no valor de R$ ____________(  _____________________________________________________________), para cobertura de  ______ (__________________________) diárias no período de  ___/___/___ a ​​​ ___/___/___.

   OBSERVAÇÃO                                                  ASSINATURA DO BENEFICIÁRIO

Declaração exclusiva para


despesas com diárias para 


o próprio Beneficiário do
________________, ____ de ___________ de ______

Auxílio.



                                  Assinatura    



IMPORTANTE: Este  modelo só deve ser utilizado  APENAS para pagamento de diárias ao próprio Beneficiário do Auxílio.
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CAPES- FUNDAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR



AUTORIZAÇÃO  PARA  ABERTURA  DE  CONTA  BANCÁRIA

Brasília-DF, ____ de _____________ de ______

Ilmº Sr.

Gerente do Banco do Brasil S/A

Conforme instruções contidas na Instrução Normativa da STN/MF N º 04, de 31/07/98, e no Manual de Atendimento 131-02-03-“a”, do Banco do Brasil S/A, solicitamos os préstimos de V.S.ª no sentido de providenciar a abertura de Conta Bancária – Tipo “B”, pela transação TAD – FE 421,  tendo como Unidade Gestora a Fundação CAPES – CGC 00.889.834/0001-08, e como representante o(s) Sr.(a) _____________________________________________________, CPF n.º _________________ que se identificará, com a finalidade exclusiva de movimentar recursos provenientes desta Fundação, objetivando apoio financeiro a projetos e pesquisas científicas e tecnológicas.

Lembramos que, em função da modalidade da conta (Tipo “B”), a mesma não poderá receber créditos de outras fontes.

A CAPES se reserva o direito de, a qualquer momento, executar todos os procedimentos inerentes ao acompanhamento e controle da movimentação bancária da conta em questão.

Atenciosamente,

Endereço: Anexo I do MEC, 2º andar, sala 

     CEP 70359-970, Brasília-DF

Fones: (061) 410-_____, 410-_____

Fax:     (061) 

E-MAIL:  

ANEXO  III
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        CAPES- Fundação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior
N.º  PROJETO

RELAÇÃO DE PAGAMENTOS

Beneficiário do Auxílio (que movimentará a conta bancária vinculada)
N.º conta vinculada
CPF


Item
N.º cheque 
N.º Fatura/ Nota Fiscal/ Recibo
Data Nota Fiscal
Tipo de 

despesa
Favorecido
Valor 

















































































































Declaro que as despesas acima foram pagas e que os materiais e/ou equipamentos foram recebidos
Total


____/____/____               _________________________________________

                                                             Assinatura  do Beneficiário      



OBS: TIPO DESPESA 

        C- CUSTEIO 

        K- CAPITAL

_974806065

_974806066

